
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.332 - MG (2015/0113449-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : TACO - TUBOS DE ACO LTDA - EPP 
ADVOGADO : BRUNO DANIEL BRANDAO E SILVA 

EMENTA
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO 
CPC. EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO ACERCA DA QUITAÇÃO 
INTEGRAL DO DÉBITO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Brasília (DF), 03 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 231/238e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO 
ACERCA DA QUITAÇÃO INTEGRAL DO DÉBITO. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIM ENTO.

O agravante alega, em síntese, que o crédito foi equivocadamente extinto, tendo em 

vista que houve apenas o seu parcelamento e não seu adimplemento integral.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO 
CPC. EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO ACERCA DA QUITAÇÃO 
INTEGRAL DO DÉBITO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a adoção de 

posicionamento contrário ao interesse da parte. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos 

autos.

Assim, a alegada violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma 

vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 

tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda 

de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes, apenas 

adotando entendimento contrário aos interesses da parte recorrente. 

Rejeito, pois, a dita violação do art. 535 do CPC.

No mérito, verifica-se que o Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 
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presente nos autos, solucionou a controvérsia nos seguintes termos, in verbis (fls. 163/164e):

  Assim, estando quitada a integralidade da dívida, conforme declaração do 
próprio exequente, deve ser extinta a execução, nos termos do artigo 794, I, do 
CPC.
  Importante registrar que o julgador singular reconheceu a extinção da 
execução, com base em pedido e documentos juntados pelo próprio exequente, 
não cabendo à esta instância revisora analisar novos documentos e alegações, sob 
pena de supressão de instância, o que não se admite.

Assim, no presente caso, fica evidente que eventual reforma do acórdão recorrido 

implicaria, necessariamente, em reexame do contexto probatório dos autos, providência vedada 

em sede de especial em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0113449-0 REsp 1.533.332 / 

MG

Números Origem:  10027071255171  10027071255171001  10027071255171002  10027071255171003  
125517107  12551717620078130027

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : TACO - TUBOS DE ACO LTDA - EPP
ADVOGADO : BRUNO DANIEL BRANDAO E SILVA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : TACO - TUBOS DE ACO LTDA - EPP
ADVOGADO : BRUNO DANIEL BRANDAO E SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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